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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Sessão de ...16..cle.. glezeziorcde 19  82	 ACORDÃO N° 101:-....7.3., ..... ..
Recurso n° - 38.256 - IRPF - EXS: DE 1979 e 19 80

Recorrente - CÂNDIDA MARIA RIBAMAR SACCHI

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM GAURULHOS - SP

IRPF - LANÇAMENTO DECORRENTE - Tratando-se
de lançamento decorrente de procedimento
fiscal instaurado contra pessoa jurídica., e
de se aplicar no julgamento do processo da
pessoa física do s5cio, o que foi definiti-
vamente decidido naquele, ante a intima re-
lação de causa e efeito existente entre am-
bos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

_recurso interposto por CÂNDIDA MARIA RIBAMAR SACCHI:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho d- 'Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso,"

Sala das Set sies/ /(DF), em 16 de dezembro de 1982.Ah

.11i:
, u1DOR OU- Mv"' •	 RNÂNIJZ	 - PRESIDENTE

.n"' --'
---- _

11 ,,. Aa	 — RELATOR
A	 -f r /_,„,.., ,

VISTO EM	 A'0- INHO FLOI	 — PROCURADOR	 DA
SESSÃO DE:	 FAZENDA NACIONAL

2 1 JIM ktirs,"

Participaram, ainda, cio presente julgamento, os seguintes eonselheiro&
SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES
NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, FERNANDO CÍCERO VELLOSO e LUIZ ANDRÉ
NETO (Suplente).	 •:
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 O 875/050 . 69 7/81-91

RECURSO N9: - 38.256

ACÓRDÃO N9: - 101- 73.957

RECORRENTE N.: CÂNDIDA MARIA RIBAMAR SACCHI

CÂNDIDA MARIA RIBAMAR SACCHI domiciliada em Guaru-
lhos-SP, vem a este Conselho com guarda de prazo legal, - recorrer

da decisão do Sr. Delegado da Receita Federal naquela Cidade, atra

vés da qual foi confirmado o lançamento do Imposto de Renda dos

exercícios de 1979 e 1980, acrescido de encargos legais, decorren-

te de procedimento ex officio levado a efeito na pessoa jurídica

"INSTITUTO DE EDUCAÇÃO 9 DE JULHO S/C LTDA.", da qual é sOcio, par-

ticipando de 2,24 % de seu capital social.

jJ

A referida empresa não conseguiu comprovar a diferen-
ça encontrada entre sua escrita fiscal e a comercial, razão pela

qual foi-lhe exigido o imposto sobre essa diferença, com base na

omissão de receita, nas importãncias de Cr$ 2.216.825,00 no ano-ba

se de 1978 e Cr$ 2.510.268,00 no ano-base de 1979, e que, conside- -

radas como lucros distribuídos, causou a tributação reflexa na pes

soa física do interessado, sob a cédula "F" de suas Declarações de

Rendimentos, na proporção de sua participação no .capital da.empresa.

O lançamento foi impugnado às fls. 13 tendo o inte-

ressado alegado não haver recebido da empresa qualquer tipo de lu-

cro, solicitando o sobrestamento do feito até - -olução final da

*G-	 -	 - s. • e - e da pessoa	 jurloic -
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Aplicando o princípio da decorrência, a autoridade jul

gadora de primeira instância manteve integralmente o lançamento, assim

se pronunciando em sua Decisão de fls. 30/31:

"0 Processo n9 0875/050.611/81-76, de Insti-
tuto de Educação 9 de Julho S/C Ltda., foi
julgado em 25.03.82, em l a Instância, ,sendo
mantido o lançamento de Cr$ 4.521.990,00. Co
mo o presente processo é reflexo daquele con
tra a pessoa jurídica, deverá também ser man
tido o lançamento de Cr$ 53.434,00.

Segue-se às fls. 35 o tempestivo Recurso para este

Colegiado, cujas razOes são lidas integralmente em Plenário.

Às fls. 37/40 são encaminhadas a este Colegiado cópias

"xerox" do recolhimento do creditb tributário, parte com os benefí-

cios do Decreto-lei n9 1.893/81 (tf'

É o relatório.
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VO T O_ 

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

Apreciando o Recurso n9 85.359, interposto pela pes-

soa jurídica "INSTITUTO DE EDUÇAÇÃO 9 DE JULHO S/C LTDA.", corres-

pondente ao Processo Fiscal n9 0875/050.611/81, do qual este e . de -
corrente, esta Câmara, por unanimidade de votos, em Sessão realiza-

da em 23 de novembro de 1982, negou-lhe provimento.

Estando, pois, confirmado naquele processo o fato e-

conómico que causou a tributação reflexa na pessoa física do inte-

ressado, o julgamento da presente lide há de guardar relação com a-

quele julgado, ante a intima relação de causa e efeito existente en

tre ambos.

De notar, no presente caso, que o contribuinte pro-

videnciou o recolhimento de parte do Credito Tributário, aproveitan

do-se da anistia de multa e juros de mora prevista no Decreto-lei

n9 1.893/81, recolhimento este ainda não homologado pela autoridade

lançadora.

Negar provimento ao presente recurso é o meu vot.001
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